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APELAÇÃO. AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS MATERIAIS E MORAIS C/C OBRIGAÇÃO
DE  FAZER.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL.
SUBLEVAÇÃO.  PRELIMINAR.  ILEGITIMIDADE
PASSIVA  AD  CAUSAM.  CONFUSÃO  COM  O
MÉRITO.  ANÁLISE  CONJUNTA.  RELAÇÃO  DE
CONSUMO.  RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA
DOS  FORNECEDORES.  INTELIGÊNCIA DO  ART.
18,  CAPUT,  DO  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO
CONSUMIDOR.  PRODUTO  ADQUIRIDO  COM
DEFEITO.  DANO  MORAL.  EXISTÊNCIA.  MÁ
PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  E  DESRESPEITO  À
DIGNIDADE  DO  CONSUMIDOR.
CARACTERIZAÇÃO.  DEVER  DE  INDENIZAR.
QUANTUM FIXADO.  OBSERVÂNCIA  AO
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CRITÉRIO  DA  RAZOABILIDADE.  DANO
MATERIAL.  CABIMENTO.  PREJUÍZOS
DEMONSTRADOS  NOS  AUTOS.  MANUTENÇÃO
SENTENÇA. DESPROVIMENTO.

-  Sendo  ambas  as  empresas  pertencentes  a  mesma
cadeia  de  fornecimento  de  serviços,  havendo
intercâmbio de relações entre as mesmas, não se pode
exigir  do  consumidor  que  conheça  as  relações  os
diversos  ramos  da  cadeia,  devendo,  pois,
responderem  solidariamente  pelas  obrigações
contratadas por qualquer delas.

-  O  art.  18,  caput,  do  Código  de  Defesa  do
Consumidor, no que se refere à reparação de danos
decorrentes  de  vícios  no  produto  ou no  serviço,  é
claro  quanto  à  responsabilidade  solidária  dos
fornecedores.

-  Comprovada  a  lesão,  cumulada  aos  demais
pressupostos da responsabilidade civil, ressoa como
indispensável  a  reparação,  visto  ser  essa  a  única
forma  de  compensar  o  dano  experimentado  pela
parte autora.

- O dano moral materializa-se quando há violação ao
princípio da boa-fé,  sobretudo quando os problemas
não  são  resolvidos,  de  forma  oportuna,  e  o
consumidor fica impossibilitado de usufruir o  bem
adquirido por período superior ao tolerável.

-  A indenização  por  dano  moral  deve  ser  fixada
segundo  os  critérios  da  razoabilidade  e  da
proporcionalidade,  observando-se,  ainda,  as
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peculiaridades  do  caso  concreto,  e,  tendo  sido
observados  tais  critérios  quando  da  fixação  do
quantum indenizatório,  é  de  se  manter  o  valor
estipulado na sentença.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, negar provimento ao recurso.

Thaise  Ellen  de  Moura  Agra  Teixeira  e Douglas
Michelane Pires Teixeira ajuizaram  Ação de Indenização por Danos Materiais e
Morais c/c Obrigação de Fazer em face da Scientific Comércio e Importação Ltda e
da  GE Healthcare  do  Brasil  Comércio  e  Serviços  para  Equipamentos  Médicos-
Hospitalares Ltda, sob a alegação de serem médicos e terem adquirido, em 17 de
março de 2010, uma máquina de dosimetria óssea modelo DPX-NT da marca GE
HEALTHCARE, no valor de R$ 90.000,00 (noventa mil reais), contudo, sustentam que
o equipamento, além de ter sido entregue com mais de um mês de atraso, passou a
apresentar defeitos que tornaram impossível sua utilização.

Argumentam  que  entraram  em  contato  com  as
promovidas, a fim de sanar os defeitos detectados, sem lograr êxito, motivo pelo qual
postularam, em sede de tutela antecipada, a substituição do produto defeituoso, e, no
mérito, a confirmação da decisão de urgência, com a condenação das demandas ao
pagamento dos danos materiais, no importe de R$ 6.000,00 (seis mil reais), referente
às despesas  efetuadas com o aluguel  de sala e o  operador do equipamento,  bem
como o arbitramento de indenização pelos danos morais decorrentes dos transtornos
suportados.

Contestação  ofertada  pela  GE Healthcare  do Brasil
Comércio  e  Serviços  Para  Equipamento  Médicos  Hospitalares  Ltda,  fls.  56/74,
arguindo,  preliminarmente,  sua  ilegitimidade  passiva.  No  mérito,  assevera  a
inaplicabilidade  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor  e  a  improcedência  dos
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pedidos, haja vista a inexistência de sua participação no negócio jurídico em questão,
tampouco a prática de ato ilícito de sua parte.

Contestação apresentada pela Scientific  Comércio e
Importação  Ltda,  fls.  126/145,  defendendo,  igualmente,  a  inaplicabilidade  da
legislação consumerista e requerendo a improcedência dos pleitos iniciais, em razão
da ausência de comprovação dos danos materiais e morais.

 
Contestações impugnadas às fls. 167/174.

O  Juiz  de  Direito  a  quo  julgou  parcialmente
procedente a pretensão preambular, consignando os seguintes termos, fls. 239/246:

ISTO  POSTO,  atendendo  ao  mais  que  dos  autos
consta  e  princípios  de  direito  atinentes  à  espécie,
atento  às  disposições  dos  arts.269,I  do  CPC c/c  os
arts.12, 29, 18 todos do CDC, art.186 do Código Civil
e art.5º X da CF, afastadas as preliminares ventiladas,
ACOLHO PARCIALMENTE  o pedido inicial,  para
CONDENAR  as  promovidas,  SCIENTIFIC
COMÉRCIO  E  IMPORTAÇÃO  LTDA  E  GE
HEALTHCARE  DO  BRASIL  COMÉRCIO  E
SERVIÇOS  PARA  EQUIPAMENTOS  MÉDICO-
HOSPITALARES LTDA,  solidariamente, a  obrigação
de  pagar  aos  autores  indenização  no  valor  de  R$
10.000,00 (dez mil reais)  por danos morais e danos
materiais  no  valor  de  R$  6.000,00  (seis  mil  reais),
referente  ao  custeio  dos  aluguéis  da  sala  e  do
operador  equipamento,  f1s.  47.  Tais  verbas
indenizatórias  deverão  ser  monetariamente
corrigidas pelo INPC, a partir  da data da presente
decisão e acrescidos de juros de mora de 1% ao mês a
partir da citação.
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CONDENO  as  requeridas,  solidariamente,  à
reparação por lucros cessantes, cujo valor do prejuízo
deverá  ser  apurado  no  momento de  liquidação  de
sentença,  observado  o  período  entre  o  tempo  da
instalação do equipamento até a data de seu efetivo
reparo.
CONDENO, ao final,  as promovidas por rateio,  ao
pagamento  das  custas  e  honorários  advocatícios,
estes fixados à base de 20% (vinte por cento), sobre o
valor da condenação.

Acolhimento  parcial  dos  Embargos  de  Declaração
opostos por Thaise Ellen de Moura Agra Teixeira e outro, tendo o seguinte excerto
passado a integrar o dispositivo da sentença, fls. 294/295:

Isto posto, com supedâneo nos princípios de direito
aplicáveis  à  espécie,  ACOLHO  os  presentes
embargos declaratórios,  para  conhecê-los  na forma
do art.  537 do CPC,  bem assim aclarar  a  sentença
prolatada  às  fls.  239/246,  havendo  de  ser  assim
lançada:
"Isto  posto,  atendendo  ao  mais  que  dos  autos
consta e princípios de direito atinentes à espécie,
atento às disposições dos arts 269, I do CPC c/c os
arts. 12, 29, 18, todos do CDC, art. 186 do Código
Civil  e  art.  5º  X da CF,  afastadas as preliminares
ventiladas,  ACOLHO PARCIALMENTE o pedido
inicial,  para  CONDENAR  as  promovidas,
SCIENTIFIC COMÉRCIO E IMPORTAÇÃO LTDA
E GE HEALTHCARE DO BRASIL COMÉRCIO E
SERVIÇOS  PARA  EQUIPAMENTOS  MÉDICO-
HOSPITALARES  LTDA,  solidariamente,  a
obrigação  de  pagar  aos  autores  indenização  no
valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), por danos
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morais e danos materiais no valor de R$ 6.000,00
(seis mil reais),  referente ao custeio dos aluguéis
da sala e do operador do equipamento, fls. 47. Tais
verbas indenizatórias deverão ser monetariamente
corrigidas pelo INPC, a partir da data da presente
decisão  e  acrescidas  de  juros  de  mora  de  1% ao
mês a partir da citação. (...)".
Estes  são  os  acréscimos  necessários,  preservado  os
demais termos da sentença de fls. 239/246.

Embargos  de  Declaração  opostos  pela  Scientific
Comércio  e  Importação Ltda  integralmente  acolhidos,  para  excluir  da  sentença  a
condenação  imposta  às  promovidas  referente  aos  lucros  cessantes,  tendo  a  parte
dispositiva da sentença consignado os seguintes termos, fls. 320/323:

"Isto  posto,  atendendo  ao  mais  que  dos  autos
consta e princípios de direito atinentes à espécie,
atento às disposições dos arts 269, I do CPC c/c os
arts. 12, 29, 18, todos do CDC, art. 186 do Código
Civil  e  art.  5º  X da CF,  afastadas as preliminares
ventiladas,  ACOLHO PARCIALMENTE o pedido
inicial,  para  CONDENAR  as  rés,  SCIENTIFIC
COMÉRCIO  E  IMPORTAÇÃO  LTDA  E  GE
HEALTHCARE  DO  BRASIL  COMÉRCIO  E
SERVIÇOS  PARA  EQUIPAMENTOS  MÉDICO-
HOSPITALARES  LTDA,  solidariamente,  a
obrigação  de  pagar  aos  autores  indenização  no
valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), por danos
morais e danos materiais no valor de R$ 6.000,00
(seis mil reais),  referente ao custeio dos aluguéis
da sala e do operador do equipamento, fls. 47. Tais
verbas indenizatórias deverão ser monetariamente
corrigidas pelo INPC, a partir da data da presente
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decisão  e  acrescidas  de  juros  de  mora  de  1% ao
mês a partir da citação.
CONDENO  as  promovidas,  por  rateio,  ao
pagamento  das  custas  e  honorários  advocatícios,
estes fixados à base de 20% (vinte por cento) sobre
o valor da condenação (...)"
Estas  são  as  correções  necessárias  a  serem
consideradas, daqui adiante, a título de interposição
de recurso de apelação.

Inconformada,  a  promovida GE  Healthcare  do
Brasil Comércio e Serviços para Equipamentos Médicos-Hospitalares Ltda interpôs
APELAÇÃO,  fls.  261/213,  ratificada  às  fls.  325/326,  repisando  a  preliminar  de
ilegitimidade  passiva,  ao  fundamento  de  não  ter  estabelecido  qualquer  relação
jurídica com autores, tampouco ser fabricante do produto defeituoso, e defendendo,
a um só tempo, a inaplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor, a inépcia da
inicial no que se refere aos lucros cessantes pleiteados e a inexistência do dever de
indenizar,  tendo  em  vista  a  não  comprovação  do  prejuízo  material  suportado,
tampouco dos danos morais alegados, sobretudo pela ausência de ato ilícito de sua
parte.

Contrarrazões  ofertadas  pela  parte  autora,  fls.
299/310,  rebatendo  pontualmente  as  razões  do  apelo  e  requerendo,  ao  final,  a
manutenção da sentença.

Feito não remetido ao  Ministério Público, tendo-se
em vista a não subsunção do caso em quaisquer das hipóteses, nas quais esse Órgão,
por  seus  representantes,  deva  intervir  como  fiscal  da  ordem  jurídica;
consubstanciado, ainda, no art. 169, §1º, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba.

É o RELATÓRIO.

VOTO
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Adianto, sem maiores delongas, que a preliminar de
ilegitimidade passiva arguida pela  GE Healthcare do Brasil Comércio e Serviços
para Equipamentos Médicos-Hospitalares Ltda, sob o argumento de inexistência de
responsabilidade solidária,  por confundir-se com o mérito,  será com ele analisada
conjuntamente.

Na hipótese vertente, o desate da controvérsia reside
em verificar a existência ou não de responsabilidade da  GE Healthcare do Brasil
Comércio  e  Serviços  para  Equipamentos  Médicos-Hospitalares  Ltda no  que  se
refere  à  responsabilidade  solidária  pela  condenação  ao  pagamento  de  danos
materiais e morais por defeito no produto, sob o fundamento de não ser fabricante
do bem, além de ser inaplicável o Código de Defesa do Consumidor na espécie.

Em  que  pese  as  alegações  da  apelante  acerca  da
inaplicabilidade  da  legislação  consumerista,  em  razão  da  parte  autora  não  ser
equiparada a consumidor, por não ser a destinatária final do produto, entendo que
tal  assertiva  não  merece  prosperar,  digo  isso,  pois,  no  caso  concreto,  deve  ser
considerada  a  vulnerabilidade  ou  hipossuficiência  para  abarcar  o  conceito  de
consumidor nas relações oriundas de cadeia produtiva, oferecendo, assim, equilíbrio
e clareza nas relações de consumo.

Nessa  senda,  nada  obstante  os  autores  serem
médicos  e  terem  adquirido  uma  máquina  de  dosimetria,  da  marca  GE
HEALTHCARE,  para  auxílio  no  labor  dos  mesmos,  percebe-se  que,  na  hipótese,
devem ser caracterizados como consumidores, haja vista a vulnerabilidade técnica e
econômica em relação à recorrente, por ser empresa de grande porte, pertencente a
grupo econômico.

 
Nesse  sentido,  colaciono  julgado  do  Superior

Tribunal de Justiça:

PROCESSO  CIVIL E  CONSUMIDOR.  CONTRATO
DE  COMPRA  E  VENDA  DE  MÁQUINA  DE
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BORDAR.  FABRICANTE.  ADQUIRENTE.
VULNERABILIDADE.  RELAÇÃO  DE  CONSUMO.
NULIDADE DE CLÁUSULA ELETIVA DE FORO. 1.
A  Segunda  Seção  do  STJ,  ao  julgar  o  REsp
541.867/BA, Rel. Min. Pádua Ribeiro, Rel. p/ Acórdão
o Min. Barros Monteiro, DJ de 16/05/2005, optou pela
concepção  subjetiva  ou  finalista  de  consumidor.  2.
Todavia,  deve-se  abrandar  a  teoria  finalista,
admitindo  a  aplicação  das  normas  do  CDC  a
determinados consumidores profissionais, desde que
seja demonstrada a vulnerabilidade técnica, jurídica
ou  econômica.  3.  Nos  presentes  autos,  o  que  se
verifica é o conflito entre uma empresa fabricante de
máquinas e fornecedora de softwares,  suprimentos,
peças e acessórios para a atividade confeccionista e
uma  pessoa  física  que  adquire  uma  máquina  de
bordar em prol da sua sobrevivência e de sua família,
ficando  evidenciada  a  sua  vulnerabilidade
econômica.  4.  Nesta  hipótese,  está  justificada  a
aplicação  das  regras  de  proteção  ao  consumidor,
notadamente a nulidade da cláusula eletiva de foro.
5.  Negado  provimento  ao  recurso  especial.  (REsp
1010834/GO,  Rel.  Ministra  NANCY  ANDRIGHI,
TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  03/08/2010,  DJe
13/10/2010)

Avançando  no  tema,  é  sabido  que  a  relação  de
consumo se fundamenta em diversos  princípios,  dentre os  quais  se  destaca o  da
transparência,  expresso no caput,  do art.  4º,  o qual  está associado diretamente ao
dever de informação, que vem insculpido no art.  6º,  III,  do Código de Defesa do
Consumidor  e  estabelece  ser  direito  básico  do  consumidor  obter  informações
adequadas e claras acerca dos produtos e serviços oferecidos.

Percebe-se,  assim,  que  o  dever  de  informar  e  o
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princípio  da  transparência  dão sustentação à  legislação  consumerista,  resultando,
pois, a soma de tais princípios, na obrigação dos fornecedores, quando da veiculação
da publicidade de produtos ou de serviços,  repassarem ao consumidor, de forma
clara e  adequada,  informações não apenas sobre o que está  sendo ofertado,  mas,
também, acerca dos deveres e obrigações de cada parte contratante.

Todavia, no caso dos autos, o dever de informação e
o  princípio  da  transparência,  especificamente  no  que  diz  respeito  às
responsabilidades de cada unidade integrante do sistema de empresas em questão,
não foram devidamente observados, uma vez que, repito,  a publicidade divulgada
pela  logomarca  da GE  Healthcare  do  Brasil  Comércio  e  Serviços  para
Equipamentos  Médicos-Hospitalares  Ltda leva  o  consumidor  a  acreditar  na
existência de única entidade na cadeia de fornecimento de serviços.

Sendo  assim,  do  contexto  de  provas  carreadas  aos
autos,  as  empresas,  GE  Healthcare  do  Brasil  Comércio  e  Serviços  para
Equipamentos  Médicos-Hospitalares  Ltda e  a  Scientific  Comércio  e  Importação
Ltda,  fazem  parte  do  mesmo  conglomerado  econômico,  havendo,  assim,  um
desempenho conjunto das respectivas empresas, visando à prestação dos serviços,
inclusive,  impende ressaltar que a  GE Healthcare do Brasil  Comércio e Serviços
para Equipamentos Médicos-Hospitalares Ltda e a GE Healthcare Clinical Systems
possuem a mesma logomarca, fls. 34 e 97.

 
Portanto,  ambas  as  promovidas  fazem  parte  da

cadeia de fornecimento de serviços,  havendo intercâmbio entre as mesmas,  razão
pela qual não se pode exigir do consumidor que conheça as relações entre os diversos
ramos  da  cadeia,  devendo,  pois,  responderem  solidariamente  pelas  obrigações
contratadas por qualquer delas.

Diante  do  panorama  narrado,  a  recorrente
caracteriza-se como fornecedora de serviços, razão pela qual, sua responsabilidade é
objetiva, nos termos dos arts. 3º, 12 e 14, da supracitada legislação, senão vejamos:

Art.  3° Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica,
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pública  ou  privada,  nacional  ou  estrangeira,  bem
como os entes despersonalizados, que desenvolvem
atividade  de  produção,  montagem,  criação,
construção,  transformação,  importação,  exportação,
distribuição  ou  comercialização  de  produtos  ou
prestação de serviços.

E,

Art.  12.  O  fabricante,  o  produtor,  o  construtor,
nacional ou estrangeiro, e o importador respondem,
independentemente  da  existência  de  culpa,  pela
reparação dos danos causados aos consumidores por
defeitos  decorrentes  de  projeto,  fabricação,
construção,  montagem,  fórmulas,  manipulação,
apresentação ou acondicionamento de seus produtos,
bem  como  por  informações  insuficientes  ou
inadequadas sobre sua utilização e riscos.
Também,

Art.  14.  O  fornecedor  de  serviços  responde,
independentemente  da  existência  de  culpa,  pela
reparação dos danos causados aos consumidores por
defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como
por informações insuficientes ou inadequadas sobre
sua fruição e riscos.
§1º.  O  serviço  é  defeituoso  quando  não  fornece  a
segurança  que  o  consumidor  dele  pode  esperar,
levando-se  em  consideração  as  circunstâncias
relevantes, entre as quais:
I - o modo de seu fornecimento;
II - o resultado e os riscos que razoavelmente dele se
esperam;
§2º. Omissis;
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§3º.  O  fornecedor  de  serviços  só  não  será
responsabilizado quando provar:
I - que, tendo prestado o serviço, o defeito inexiste;
II - a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro.

Como se não bastasse, os fornecedores dos produtos
são solidariamente responsáveis pelos vícios que inquinam o objeto da relação, como
prevê o art. 18, do diploma legal citado acima, verbis:

Art.  18.  Os fornecedores  de  produtos  de  consumo
duráveis ou não duráveis respondem solidariamente
pelos  vícios  de  qualidade  ou  quantidade  que  os
tornem impróprios  ou inadequados ao  consumo a
que se destinam ou lhes  diminuam o valor,  assim
como por aqueles decorrentes da disparidade, com
as  indicações  constantes  do  recipiente,  da
embalagem,  rotulagem  ou  mensagem  publicitária,
respeitadas  as  variações  decorrentes  de  sua
natureza,  podendo  o  consumidor  exigir  a
substituição das partes viciadas.

Ainda, sobre o tema, preconiza a jurisprudência:

APELAÇÕES.  CONSUMIDOR.  AÇÃO  DE
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MATERIAIS  E
MORAIS C/C SUBSTITUIÇÃO DE BEM DURÁVEL
E PEDIDO LIMINAR. AUTOMÓVEL DEFEITUOSO
EM  CARRO  "0  KM".  VÍCIO  REDIBITÓRIO.
RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA.  ARTIGO  18,
DO CDC. VÍCIOS RECORRENTES EFETIVAMENTE
PROVADOS  E  NÃO  SANADOS.  SUBSTITUIÇÃO
DO  BEM.  FACULDADE  DO  CONSUMIDOR.
ARTIGO  18,  §  1º,  I,  DO  CDC.  DANOS  MORAIS.
QUANTUM ARBITRADO COM RAZOABILIDADE.
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MAJORAÇÃO  DOS  LUCROS  CESSANTES.
DESCABIMENTO.  CORRESPONDÊNCIA  COM
PERÍODO EM QUE O VEÍCULO FICOU PARADO,
COMPROVADAMENTE.  MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA.  DESPROVIMENTO  DOS  RECURSOS
APELATÓRIOS.
-  Conforme art.  18,  do  CDC,  "Os  fornecedores  de
produtos  de  consumo  duráveis  ou  não  duráveis
respondem solidariamente pelos vícios de qualidade
ou  quantidade  que  os  tornem  impróprios  ou
inadequados ao consumo a que se destinam ou lhes
diminuam  o  valor,  assim  como  por  aqueles
decorrentes  da  disparidade,  com  a  indicações
constantes do recipiente, da embalagem, rotulagem
ou mensagem publicitária,  respeitadas as variações
decorrentes de sua natureza, podendo o consumidor
exigir a substituição das partes viciadas". (…) (TJPB,
AC nº 0047332-97.2011.815.2001, Rel. Des. João Alves
da Silva, J. 14/10/2016).

Do  mesmo  modo,  manifestou-se  a  doutrina  de
Antônio Herman V. Benjamin, Claudia Lima Marques e Leonardo Roscoe Bessa:

Isto  significa  que  a  pretensão  do  consumidor  em
relação à substituição do produto, à devolução do
valor pago ou ao abatimento proporcional do preço,
além das perdas e danos (§ 1° do art. 18), pode ser
dirigida tanto ao comerciante, como ao fabricante ou
a  qualquer  outro  fornecedor  intermediário  que
tenha  participado  da  cadeia  de  produção  e
circulação  do  bem  (importador,  distribuidor  etc).
(In.  Manual  de  Direito  do  Consumidor,  3ª  ed.,
revista,  atualizada e ampliada. SP:  Editora Revista
dos Tribunais, 2010, p. 180).
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Desta  feita,  sendo  objetiva  e  solidária a
responsabilidade das  empresas  pertencentes  a  mesma cadeia  de serviços,  não há
como  acolher  a  tese  recursal  de  inexistência  de  ato  ilícito  praticado,  diante  da
ausência  de  prejuízos  suportados  pela  parte  autora  e  inexistência  de
constrangimento  moral,  sendo,  portanto,  devida  a  indenização  pelo  dano  moral
suportado.

A reparação por danos morais deve, portanto, advir
de  ato  que,  pela  carga  de  ilicitude  ou  injustiça  trazida,  provoque  indubitável
violação ao direito da parte, de sorte a atingir o seu patrimônio psíquico, subjetivo ou
ideal. Nessas condições, a indenização encontra amparo jurídico no direito pátrio,
especialmente no art.  5o,  V e X, da Constituição Federal, e no art.  186, do Código
Civil.

Assim, é patente que o defeito apresentado gera 
transtornos que ultrapassam a ceara do mero dissabor, notadamente quando a 
gravidade de tais defeitos tornam o bem inutilizável, por mais de 03 (três meses), 
frustrando as expectativas do consumidor e o impossibilitando de usufruir do 
produto adquirido. Em tais situações, não se pode negar, a vítima sente-se abalada 
psicologicamente, conjuntura que desafia indenização pelos danos morais 
suportados.

A respeito  do tema,  o  Superior  Tribunal  de Justiça
entendeu  ser  cabível  a  indenização  por  dano  moral,  quando  o  fornecedor  de
produtos  e  serviços  defeituosos  não  disponibiliza  a  solução  do  problema,  tendo
decorrido razoável lapso temporal, senão vejamos o seguinte escólio:

RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE REPARAÇÃO DE
DANOS  MORAIS  -  CUMULAÇÃO  DE
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  E
MATERIAIS  ORIUNDOS  DO  MESMO  FATO  -
POSSIBILIDADE  -  SÚMULA  37/STJ  -  DEFEITO
APRESENTADO  EM  BEM  DE  PRIMEIRA
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UTILIDADE  (FOGÃO)  -  GRANDE  ESPAÇO  DE
TEMPO (6 MESES) ENTRE A COMUNICAÇÃO DO
DEFEITO AO FORNECEDOR E A SUBSTITUIÇÃO
DO  PRODUTO  -  CONDIÇÃO  PECULIAR  DA
VÍTIMA  (POBRE)  -  REPARAÇÃO  POR  DANOS
MORAIS  -  CABIMENTO -  ADEMAIS,  AUSÊNCIA
DE  IMPUGNAÇÃO  DOS  FUNDAMENTOS  DO
ACÓRDÃO  RECORRIDO  -  INCIDÊNCIA  DO
ENUNCIADO N. 283 DA SÚMULA/STF - DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL  NÃO  COMPROVADO  -
RECURSO  ESPECIAL  IMPROVIDO.  I  -  A
jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que
são cumuláveis as indenizações por dano material e
dano moral oriundos o mesmo fato (Súmula 37/STJ);
II - Na aferição da ocorrência ou não do dano moral,
é  necessária  uma  análise  minuciosa  das  condições
nas quais se deram as ofensas à moral, à boa-fé ou à
dignidade da vítima, bem como das consequências
do fato para a sua vida pessoal, tendo em vista que
cada pessoa é detentora de uma situação peculiar no
meio  social;  III  -  Bem  delineada  a  moldura  fática
pelas  Instâncias  ordinárias,  veja-se  que  a  situação
tratada  nos  autos  não  pode  ser  classificada  como
mero  aborrecimento  ou  mera  consequência  de
descumprimento contratual,  dado o enorme espaço
de tempo (6 meses) entre a comunicação do defeito
ao  supermercado  recorrente  e  a  troca  do  produto,
bem  como  as  condições  pessoais  da  vítima  e  a
imprescindibilidade  do  bem  por  ela  adquirido
(fogão),  sendo devida,  pois,  a  reparação por danos
morais;  IV  -  Ademais,  a  ausência  de  impugnação,
pelo recorrente, dos fundamentos do v. acórdão, atrai
o  óbice  do  Enunciado  n.  283/STF;  V  -  O  dissídio
jurisprudencial  não  foi  devidamente  demonstrado,
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porquanto  não  há  cotejo  analítico  e  tampouco
similitude  fática  entre  o  acórdão  recorrido  e  o
paradigma colacionado pelo recorrente; VI - Recurso
especial improvido. (REsp 1002801/DF, Rel. Ministro
MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, julgado em
04/05/2010, DJe 14/05/2010).

Dessa  forma,  diante  da  responsabilidade  civil
objetiva observada nas relações de consumo, sendo desnecessária a demonstração da
existência de culpa, restou devidamente comprovado o dano moral suportado pela
recorrida, assim como o nexo causal com a conduta atribuída à empresa promovida.

Outro caminho não foi trilhado por esse Sodalício:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C DANOS MORAIS.
CONSUMIDOR.  MOTOCICLETA  NOVA.  VÍCIO
NO  PRODUTO.  RESPONSABILIDADE
SOLIDÁRIA. ART. 18, DO CDC. DANOS MORAIS
CONFIGURADOS.  QUANTUM  FIXADO.
RAZOABILIDADE.  MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA  DE  PRIMEIRO  GRAU.
DESPROVIMENTO DO RECURSO. Em se tratando
de  vício  de  qualidade  do  produto,  que  o  torna
inapropriado para o uso, a responsabilidade abarca
tanto  o  produtor  quanto  o  fornecedor,  conforme
previsão  expressa  do  art.  18,  caput,  do  CDC.
Restando  demonstrado  o  vício  pelo  consumidor  e
não havendo prova em contrário do fornecedor e do
fabricante, a restituição do valor pago é medida que
se impõe, conforme disposição do art. 18, § 1º, II, do
CDC. A indenização por dano moral deve ser fixada
mediante prudente arbítrio do juiz, de acordo com o
princípio da razoabilidade. O valor não pode ensejar
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enriquecimento sem causa,  nem pode ser ínfimo, a
ponto  de  não  coibir  a  reincidência  em  conduta
negligente.  […].  (TJPB;  AC  200.2010.019964-1/001;
Quarta  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  João
Alves da Silva; DJPB 01/11/2013; Pág. 15) - destaquei.

Destarte,  configurado  o  dano  de  ordem  moral,
impende examinar o arbitramento da respectiva indenização.

Não existe  forma objetiva  de  aferir  e  quantificar  o
constrangimento e o abalo psíquico, decorrentes do ato ilícito. Necessária se faz a
ponderação  de  cada  caso  concreto,  por  se  tratar  de  questão  subjetiva,  onde  a
reparação deve corresponder à lesão, e não ser equivalente a ela.

Na fixação do valor  da reparação por dano moral,
deve-se levar em consideração as circunstâncias do fato e a condição do ofensor e do
ofendido, para que o quantum reparatório não perca seu caráter pedagógico, não se
constitua em lucro fácil para o lesado, nem se traduza em quantia irrisória, ou seja,
não pode representar fonte de enriquecimento, nem ser inexpressiva.

Caio Mário da Silva Pereira assevera:

A vítima de uma lesão a algum daqueles direitos sem
cunho patrimonial efetivo, mas ofendida em um bem
jurídico que em certos casos pode ser mesmo mais
valioso  do  que  os  integrantes  de  seu  patrimônio,
deve receber uma soma que lhe compense a dor ou o
sofrimento,  a  ser  arbitrada  pelo  juiz,  atendendo às
circunstâncias  de  cada  caso,  e  tendo  em  vista  as
posses do ofensor e a situação pessoal do ofendido.
Nem  tão  grande  que  se  converta  em  fonte  de
enriquecimento,  nem  tão  pequena  que  se  torne
inexpressiva. (In. Responsabilidade Civil, 2ª ed., Rio
de Janeiro: Forense, 1990, n. 45, p. 67).
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Preceitua o Código Civil Brasileiro, em seu art. 944:

Art.  944.  A indenização  mede-se  pela  extensão  do
dano.
Parágrafo único.  Se houver excessiva desproporção
entre a gravidade da culpa e o dano, poderá o juiz
reduzir, equitativamente, a indenização.

Por  fim,  ponderando-se  todas  as  questões  acima
discutidas,  para  compensar  os  prejuízos  morais  suportados,  como  também  para
servir de advertência à empresa demandada e, inclusive, evitar a prática de condutas
similares, entende este relator que a verba de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), arbitrada
na sentença, apresenta-se como justa e razoável para a fixação da indenização moral.

Prosseguindo no exame das insurgências recursais,
precisamente no tocante aos danos materiais, sabe-se ser necessário a existência de
prova cabal dos prejuízos sofridos.

Analisando o acervo probatório, observo a existência
de prova robusta e irrefutável da ocorrência do dano patrimonial almejado, requisito,
como já frisado, indispensável para sua compensação, isso porque há comprovação
do pagamento de  aluguel  de  sala  e  funcionário  para  manuseio  do equipamento,
consoante se denota do recibo de pagamento acostado à fl. 47.

Ademais, impende consignar que não importa, para
fins  de  configuração  do  dano  material,  se  a  empresa  Trade-Traumatologia  e
Dermatologia,  em seu objeto social,  não continha objeto de locação de salas,  haja
vista que o pagamento do aluguel e do técnico fora devidamente demonstrado, por
meio  de  recibo,  fl.  47.  Deve,  ainda,  ser  registrado  que  o  técnico  apenas  fazia
manutenção da máquina, não realizando qualquer tipo de conserto no equipamento,
inclusive,  na  própria  exordial,  os  promoventes  mencionam  que  o  funcionário
comparecia  apenas  para  auxiliar  no  manuseio  da  máquina,  a  qual  não  estava

Apelação Cível nº 0017700-26.2011.815.2001                                                                                                                            18



funcionando, porquanto não há que se falar em quebra da garantia do equipamento,
não merecendo, assim, amparo os argumentos da tese recursal.

Desta  feita,  considerando  as  despesas  realizadas  e
devidamente  comprovadas  nos  autos,  imperioso  se  torna  manter  a  decisão  que
determinou  a  condenação  pelos  prejuízos  materiais  suportados  pela  parte
demandante.

Com relação ao requerimento de inépcia da inicial no
que  diz  respeito  ao  pleito  de  lucros  cessantes,  convém  esclarecer  que  referida
matéria já fora reformada pelo Magistrado singular, quando da prolação da sentença
de fls. 320/323, em decorrência de interposição de embargos declaratórios, os quais
foram acolhidos para corrigir o equívoco apontado e afastar a condenação aos lucros
cessantes,  motivo pelo qual não há interesse recursal da  GE Healthcare do Brasil
Comércio e Serviços para Equipamentos Médicos-Hospitalares Ltda neste aspecto,
haja vista sua postulação ter sido deferida em 1º grau.

Pelas razões postas, deve ser mantida a decisão de 1º
grau.

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO
APELO.

É o VOTO.

Presidiu  o  julgamento,  o  Desembargador  Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira,  com voto.  Participaram, ainda,  os Desembargadores
Tércio  Chaves  de  Moura  (Juiz  de  Direito  Convocado  para  substituir  o
Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho) (Relator) e João Alves da
Silva.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.
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Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 05 de dezembro de 2017 - data do julgamento.

Tércio Chaves de Moura
Juiz de Direito Convocado

Relator
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